
COMPLEMENTAÇÃO À DECLARAÇÃO POSITIVA DE VÍNCULOS PÚBLICOS


Sou servidor ou empregado público:
Estou em usufruto de licença ou afastamento com ou sem a percepção de remuneração 

I - Meu vínculo com a Administração Pública é de:
( ) Servidor público. Cargo: _____________________________________________________ 
( ) Empregado público. Emprego público: ___________________________________________

II - Estou licenciado ou afastado com amparo no art. ______, inciso _____ da Lei nº _____________/__________.
Inícío da licença ou afastamento: _______/_______/_______ 
Término previsto para: _______/_________/___________

III - Vou tomar posse ou ingressar no cargo, emprego ou função pública informado a seguir: 
a) Cargo: _______________________________, jornada semanal:__________________ 
b) Emprego público: ______________________, jornada semanal:__________________ 
c) Função pública: ________________________, jornada semanal:__________________

IV - Este cargo ou emprego público é acumulável com um dos vínculos declarados no inciso I, do qual estou licenciado ou afastado:
( ) Não. Acumulação ilícita (2). ( ) Sim. Acumulação licita.

V - Para dar prosseguimento aos procedimentos de nomeação, posse e exercício no cargo comissionado ou função de confiança indicada abaixo, estou ciente que devo retornar ao exercício das atribuições do cargo ou emprego público objeto da licença ou do afastamento, nos termos desta norma.
( ) Sim. Indicar: _________________________________________________ 

______/_______/_______
Data
 
_______________________________________________ 
Assinatura do servidor



(2) As regras para a acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas aplica-se à titularidade de cargos, empregos ou funções públicas.
- Ainda que afastado(a) de suas atribuições em razão de licenças ou afastamentos, o servidor e o empregado público mantêm o vínculo com a Administração pública e não estão desobrigados da observância às regras vigentes.
- Não existe óbice para que esse servidor ou empregado público exerça outra atividade profissional, desde que não haja conflito de interesses e que esteja de acordo com regras de acumulação remunerada de cargos ou empregos públicos.
(3) O servidor em usufruto da Licença para Tratar de Assuntos Particulares - LIP, de que trata o art. 91 da Lei nº 8.112, de 1990, declara, sob pena de incidir no crime a que se refere o art. 299 do Código Penal, que enquanto perdurar a licença não ocupará outro cargo ou emprego público em qualquer órgão da esfera federal, estadual ou municipal ou dos Poderes Legislativo ou Judiciário ou nos órgãos constitucionalmente independentes ou autônomos.
- O servidor em usufruto da LIP poderá exercer outra atividade profissional desde que não seja potencialmente geradora de conflito de interesses ou incida em acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas.
(4) Os procedimentos que devem ser observados para as consultas acerca da existência ou não de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício de atividade privada por servidor ou empregado público do Poder Executivo federal devem observar as disposições da Portaria Interministerial nº 333, de 19 de setembro de 2013 e as orientações disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/planalto/pt-br/assuntos/etica-publica/cep.
(5) O Órgão Central do Sipec entende que a jornada mínima é de 8 horas e essa informação é importante pois será considerada no momento da aplicabilidade do art. 120 da Lei nº 8.112/90. 
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